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OF DSE N° 134/2021                                                 Botucatu, 9 de setembro de 2021.
VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 007/21
AUTÓGRAFO Nº 6483, de 17 de agosto de 2021.

Excelentíssimo Senhor Presidente.



Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que no uso da  faculdade que me confere o artigo 38, § 1º da Lei Orgânica Municipal,  resolvi vetar, parcialmente, o Projeto de Lei Complementar nº 07/2021, que originou o Autógrafo nº  6.483/2021, exatamente nas matérias referentes às Emendas de nº 1 e 2 dos Vereadores Silvio, Marcelo Sleiman e Sargento Laudo,  aprovados na Sessão Plenária de 21 de julho de 2021, que dispõem sobre o LDO 2022.



A negativa de sanção e veto parcial aqui apresentado justifica-se por razões de ordem constitucional e de interesse público, como a seguir exposto:


VETO, assim, as seguintes inclusões realizadas por meio das Emendas n° 01 e 02 - Modificativas ao Projeto de Lei Complementar n° 07/2021, 
VETO I

Acrescenta-se à redação da Unidade Executora 02.12.10 - Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo - F.A.T.C., através da Função de Governo 15- Urbanismo, Subfunção de Governo 453- Transportes Coletivos Urbanos, Programa 0012 - Obras e Serviços Municipais, que tem como Objetivo Implementar fomentar e manter obras e serviços públicos que viabilizem construções e reparos de pequeno, médio e grande porte que sirvam a consecução dos objetivos institucionais da administração pública, bem como a satisfação das necessidades sociais do cidadão, através da Ação 1.003 - Construção Reforma e Ampliação de Prédios e Equipamentos Públicos.


VETO II

Acrescenta-se à redação da Unidade Executora 02.34.03 – Departamento Convênios e Contratos de Repasse, através da Função de Governo 04 - Administração, Subfunção de Governo 122 - Administração Geral, Programa 0003 - Gestão da Estrutura Administrativa, que tem como Objetivo Oferecer as áreas fim para suporte, através da Ação 2.007 - Manutenção da Estrutura Administrativa.
RAZÕES DE VETO

I - VIOLAÇÃO ART. 166 § 3°.,  DA CF e ART. 33 DA LOMB


Ressalte-se que as matérias vetadas, incluídas no Projeto de Lei Complementar nº 07/2021, são incompatíveis com o disposto no § 3° do art. 166 da Constituição Federal, que assim estabelece:

(CF)

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 3° As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - 
sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II -
indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) 
dotações para pessoal e seus encargos;

b) 
serviço da dívida;

c)
transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou 

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei. 

(LOMB)

Art. 33 Ressalvado o disposto no Parágrafo único. deste artigo, não será admitida emenda que aumente a despesa prevista nos projetos de lei de iniciativa privativa do Prefeito.

Parágrafo único. Os projetos de lei sobre Plano Plurianual, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual somente poderão receber emendas na conformidade do disposto na Constituição Federal, especialmente em seu art. 166.

O veto à EMENDA 01 em questão se justifica, pois segundo os órgãos técnicos da Prefeitura, essa emenda implica em aumento de despesa, pois não há previsão orçamentária específica para construção de abrigos padronizados junto a Unidade Executora 02.12.10 - Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo),

Outra questão importante também é que não sendo possível a execução pela U.E. 02.12.10 - Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo em sua totalidade ou parcialmente, a emenda nº 01, determina a utilização dos recursos alocados junto a U.E. 02.12.06 – Departamento de Engenahria de Tráfego, AÇÃO n.º 2007 – Manutenção da Estrutura Administrativa, ocorre que dentro dessa AÇÃO n.º 2007, estão consignados recursos voltados a Folha de Pagamento no montante de R$ 831.000,00, valor esse corresponde a mais de 80,00% da dotação orçamentária ali alocada, assim, para que  a referida emenda no valor de R$ 500.000,00 possa ser cumprida, implicará em aumento de despesa.
Por último e também de suma importância, na justificativa para incorporação da emenda n.º 01 às peças de planejamento, os vereadores autores, citam como fonte de recurso para cobertura das despesas, Emenda Parlamentar do Deputado Estadual Wellington Moura, emenda parlamentar essa não recepcionada pela área financeira do município, até a presente data, pois segundo normativas estabelecidas pelo TCESP - Tribunal de Contas Estado São Paulo, as emendas parlamentares individuais carecem de escrituração contábil em Fonte de Recurso específica, conforme Plano de Contas 2021 AUDESP, o que descaracteriza a alegação de utilização do recurso em fim diverso. Cabe salientar, mesmo que a citada emenda fosse recepcionada ainda no exercício de 2021, essa não faria parte das previsões para o PPA 2022-2025 e LDO 2022.

O veto à EMENDA 02,  também em aumento de despesa, nota-se na referida emenda, pois junto a U.E. 02.34.03 – Departamento de Convênios e Contratos de Repasse, AÇÃO n.º 2007, estão alocados os recursos voltados a Folha de Pagamento no montante de R$ 155.000,00, valor esse correspondente a mais de 60,00% da dotação orçamentária ali alocada, assim, para que  a referida emenda no valor de R$ 245.500,00 possa ser cumprida, implicará em aumento de despesa. 

 Outro ponto importante a ser colocado é que as atribuições da U.E 02.34.03 – Departamento de Convênios e Contartos de Repasse referem-se a atividade-meio, ou seja captação recursos estaduais e ou federais, sendo atribuição da U.E. 02.07.02 – Departamento de Esportes, AÇÃO n.º 1003 (Construção Praças Esportivas) e n.º 2011 (Manutenção de Praças Esportivas) a consecução da atividade-fim, neste  caso, construção academias ao ar livre.   

A U.E. 02.07.03 – Fundo Municipal de Esportes, de acordo com o que preceitua a Lei Municipal n.º 3657/1997 em seu artigo 4º, não se presta a essa finalidade de construção ou manutenção preventiva ou corretiva de praças esportivas, não servindo, portanto, como alternativa aos itens 1,2,3. 

Outro ponto importante de se destacar é que houve inversão Verifica-se também que houve inversão nos anexos das emendas 01 e 02:

►o anexo III refere-se ao PPA 2022-2025, mas a modificação proposta comtempla somente o exercício de 2022.

►o anexo VI refere-se a LDO 2022, mas as modificações propostas estendem-se aos períodos de 2022 e 2023 (plurianual).

Diante de todo o exposto, as alterações propostas afrontam o artigo 166, § 3º, da Constituição Federal, pois:

a) Não se encontram compativeis com as peças de planejamento (PPA e LDO); (inciso I) 

b) Recursos orçamentários que servirão de cobertura, estão relacionados à dotação  de pessoal; (inciso II)

c) Não estão relacionadas a correção de erros ou omissões.



Diante do acima exposto e acatando-se a manifestação técnica apresentada pela Secretaria Adjunto de Assuntos da Fazenda, bem como parecer jurídico, emitido pela Procuradoria do Município, e que por tal razão, o veto se impõe nos termos do § lº do art. 38 da Lei Orgânica Municipal.



Por essas razões, aguardo seja o presente aprovado por esta Casa de Leis.

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal
A Sua Excelência o Senhor

Vereador Rodrigo Rodrigues

Presidente da Câmara Municipal de Botucatu.
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